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 JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

  

INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024 

 

1. Objeto: Prestação de serviços de treinamento para servidores da Câmara Municipal de Carmo do 

Paranaíba. 

 

2. Capitulação Legal: Artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21. 

 

3. Justificativa de preço: Na inexigibilidade de licitação a pesquisa de preços se torna inviável já que 

há a impossibilidade de competição, e no caso específico desta contratação, o critério adotado foi a 

notória especialização do contratado. O posicionamento do Tribunal de Contas da União, neste 

sentido, foi proferido no Acórdão n.º 1.565/2015: “A justificativa do preço em contratações diretas 

deve ser realizada, preferencialmente, mediante: no caso de dispensa, apresentação de, no mínimo, três 

cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível obter essa 

quantidade mínima; no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo fornecedor 

junto a outras instituições públicas ou privadas”. A Câmara Municipal demonstrando o zelo com suas 

contratações e com o objetivo de comprovar que o preço cobrado para a prestação de serviços é o de 

mercado, solicitou à empresa a apresentação de notas fiscais que demonstrem que o mesmo valor foi o 

cobrado em outras contratações semelhantes. A empresa atendeu prontamente o pedido, e apresentou 

as Notas Fiscais que estão nos autos do procedimento licitatório. Os precedentes do TCU sobre a 

contratação de cursos abertos são, em sua maioria, no sentido de que tais contratações devem ser 

realizadas por inexigibilidade de licitação, devido justamente à dificuldade de se estabelecer, no caso 

concreto, padrões adequados de competição para a realização da licitação. Considera-se notória 

especialização de acordo com o artigo 74, parágrafo 3º da Lei 14.133/21: “Art. 74. É inexigível a 

licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: III - contratação dos seguintes 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 3º Para fins do disposto no inciso III do 

caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato”. 

 

4. Razão da escolha do Fornecedor Contratado: O treinamento em questão é o “Simpósio de 

Compras Públicas do Triângulo Mineiro” da empresa Publicthinker Treinamentos e 

Capacitações Ltda., que trará diversos temas atuais e de muita relevância para a Administração 

Pública especificamente sobre o tema Licitações. Os temas, devido as suas tecnicidades, demandam 

uma programação mais aprofundada, como também, especialidades técnicas dos professores ou 

oradores ou ministradores para os assuntos específicos. Assim a contratação de uma empresa 

especializada na prestação desses serviços, é necessária. A contração da empresa Publicthinker, com 
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sede em Porto Velho, Rondônia se justifica pela análise da documentação realizada, como também, o 

curriculum vitae dos palestrantes, em anexo, afim de se comprovar a adequação aos requisitos legais, 

se configurando a notória especialização e o conhecimento pertinente ao ramo de atuação da prestação 

de serviços.  

5. Currículo Profissional: Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória 

especialização é aquele que se destaca, em um determinado território ou região, pela sua 

especialização ou dedicação em determinado ramo do direito, cuja atuação naquele assunto passou a 

ser conhecida, tornou-se notória naquele meio. Jamil Manasfi - Bacharel em Direito e Administração 

Pública: MBA em Licitações e Contratos; MBA em Gestão Pública; Especialista em Metodologia do 

Ensino Superior; Professor e Orientador de TCC dos MBAs em Licitações e Contratos da Faculdade 

Polis Civitas - PR, Pós- Graduação NAVIGARI- MA, Pós-Graduação UNYPÚBLICA e Centro 

Universitário São Lucas — RO; Autor do Livro Regulamentação Municipal Lei n° 14.133/21, artigos e 

e-books jurídicos sobre licitações, contratos administrativos; Professor do Grupo Negócios Públicos - 

NP, ICOGESP, CEAP Brasil; CAPACCITAR Treinamentos, NOVALICITA Treinamentos, CATE 

Soluções e Treinamentos; Servidor de carreira da Prefeitura Municipal de Porto Velho —RO; 

Pregoeiro Oficial do CRA-RO; Palestrante e Instrutor na área de licitações e contratos, planejamento 

das contratações e formação de pregoeiros: Professor convidado da Academia Militar das Agulhas 

Negras e Escola Coorporativa da FIOCRUZ; Membro Especial da Ordem dos Pregoeiros e Agentes de 

Contratações da Paraíba e Membro da Rede Governança Brasil. Christianne Stroppa: Professora 

Doutora e Mestre pela PUC/SP. Professora de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, Professora de cursos de Especialização no COGEAE/PUCSP, na Faculdade 

Damásio de Jesus, na Faculdade CERS e na Faculdade Baiana de Direito. Ex-Assessora de Gabinete 

no Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Ex-Procuradora na Universidade de São Paulo. 

Advogada especialista em Licitações e Contratos Administrativos. Membro associado do Instituto 

Brasileiro de Direito Administrativo IBDA, do Instituto de Direito Administrativo Paulista IDAP, do 

Instituto dos Advogados de São Paulo IASP e do Instituto Nacional de Contratação Pública - INCP. 

Autora de diversos artigos e palestrante na área da contratação pública. Sandro Bernardes: Graduação 

em Ciências Econômicas, Pós Graduação em Contabilidade governamental e Direito Administrativo. 

Experiência profissional: Ex-servidor da Controladoria Geral da União (1996 a 2000); Auditor 

concursado do Tribunal de Contas da União desde 2001, tendo exercido diversos cargos de chefia e/ou 

assessoria na instituição. Atualmente lotado na Secretaria de Aquisições Logísticas do TCU, unidade 

especializada em licitações e contratos na Corte de Contas Federal; Instrutor do Instituto Serzedêllo 

Corrêa- ISC, do Tribunal de Contas da União, do Instituto Plácido Castelo (IPC), vinculado ao TCE-

CE, na Escola de Controle Externo do TCE-MS e da Escola Nacional de Administração Pública — 

Enap, dentre outras instituições públicas, nas disciplinas de Direito Administrativo e Licitações e 

Contratos; Professor de licitações e contratos em diversos cursos privados em várias capitais 

brasileiras (Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, por exemplo); Integrante do Grupo 

Técnico de Trabalho do TCU que revisou o Projeto de Lei 1292/1995, que culminou na Nova Lei de 

Licitações (Lei Federal 4.133/2021); e, foi também, um dos coordenadores do informativo de 

licitações e contratos do TCU. Publicações: ISBN-10: 85-352-7236-4 e ISBN-13: 978-85-352-7236-9. 

Ronny Charles: Mestre em Direito Econômico - Advogado da União. Palestrante. Professor 

universitário. Mestre em Direito Econômico. Pós- graduado em Direito tributário. Pós-graduado em 

Ciências Jurídicas. Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o Ministério 

do Trabalho e Emprego. Ex-Coordenador Geral de Direito Administrativo da Consultoria Jurídica da 

União perante o Ministério da Previdência Social. Autor de diversos livros jurídicos, entre eles: Leis 

de licitações públicas comentadas (4ªEdição. Ed. Jus Podivm); Licitações públicas: Lei n° 8.666/93 4º 
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Edição. Coleção Leis para concursos públicos: Ed. Jus Podivm): Direito Administrativo (2a Edição. 

Ed. Jus Podivm) e Direito Administrativo (Coleção para a OAB:2a edição. Ed. Jus Podivm) 

6. Nota de Empenho: Neste procedimento licitatório, a Administração Pública se reserva no direito de 

utilizar a faculdade prevista no Artigo 95 da Lei 14.133/21, em que o instrumento de contrato será 

substituído pela Nota de Empenho referente ao serviço que será executado pelo Licitante vencedor. 

 

Carmo do Paranaíba, 21 março de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Luana Nunes Vieira 

Divisão de Licitações e Contratos 

 

 

 

 

 

 

_______________________ 

Diego Gontijo Veloso 

Diretor Administrativo-financeiro 
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